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Sociedade anônima

PLACAR: a maior revista brasileira de futebol. Notícias, perfis, entrevistas, fotos exclusivas.

Treaty Between the United States, Belgium, the British Empire, China, France, Italy,
Japan, the Netherlands, and Portugal

Este é um trabalho de importância capital para as entidades, tratando dos fundamentos, tanto com respeito a
sua constituição, organização e funcionamento, como para a interação da sociedade com as entidades
jurídicas, as quais normalmente representam uma coletividade. Faz analogias entre a entidade pública e a
privada.

The Public Statutes at Large of the United States of America

PLACAR: a maior revista brasileira de futebol. Notícias, perfis, entrevistas, fotos exclusivas.

Treaty Series

PLACAR: a maior revista brasileira de futebol. Notícias, perfis, entrevistas, fotos exclusivas.

The Statutes at Large, the United States from ...

PLACAR: a maior revista brasileira de futebol. Notícias, perfis, entrevistas, fotos exclusivas.

The Statutes at Large of the United States from ...

PLACAR: a maior revista brasileira de futebol. Notícias, perfis, entrevistas, fotos exclusivas.

Placar Magazine

O conteúdo do presente livro é detido ao estudo da Legislação Interna Aplicada ao Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, a qual abrange a Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos
Territórios, o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e o Provimento
Geral da Corregedoria Aplicado aos Juízes e Ofícios Judiciais. A presente edição traz substanciais alterações
introduzidas nas normas objeto de estudo, as quais se apresentam devidamente atualizadas até a data da
publicação. Com linguagem acessível, o livro emprega em sua metodologia quadros esquemáticos, notas
explicativas, tabelas, desenhos, simplificações e organogramas, a fim de facilitar a compreensão e a
memorização dos temas abordados de forma simplificada e dinâmica, sem perda de tempo. Cabe esclarecer
que alguns quadros esquemáticos não seguem a ordem rígida dos artigos, pois foram organizados de forma a
ensejar melhor compreensão do conteúdo. Além disso, os artigos regimentais autoexplicativos, por
prescindirem de esclarecimentos, foram transcritos de forma literal nas tabelas. Para os que querem se
aprofundar, o livro explica alguns institutos jurídicos mencionados mas não conceituados nos atos
normativos em estudo. Para o leitor testar o aprendizado, foram selecionadas questões de provas de
concursos anteriores e elaboradas outras, inéditas, totalizando quase 1000 questões, devidamente adaptadas à
realidade atual, catalogadas e organizadas na ordem dos capítulos, seções e subseções, todas com os
respectivos gabaritos comentados, de modo a propiciar ao leitor conhecer os conteúdos mais abordados pelas



bancas examinadoras de concurso. O livro tem como destinatários os magistrados, os servidores da Casa, os
advogados e demais interessados no tema, em especial os candidatos ao concurso do TJDFT, seja para o
cargo de Juiz de Direito, seja para os cargos de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário, seja ainda para a
outorga de delegações de Serventias Extrajudiciais do Distrito Federal (para estes últimos, interessam a Lei
de Organização Judiciária do Distrito Federal e o Regimento Interno do TJDFT), com necessidades
prementes de conhecer as normas que regulamentam a Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Espera se
que, de posse dos conhecimentos adquiridos com este livro, o leitor atinja os objetivos almejados.

Propósito da missão

O presente livro contempla todo o procedimento especial do Tribunal do Júri previsto no Código de Processo
Penal Brasileiro, abordando o tema de forma direta, clara e objetiva, consistindo em um manual de rápida
consulta ao público em geral, estudantes e profissionais do Direito. A pesquisa minuciosa da matéria
contempla doutrina abalizada e jurisprudência atualizada, reunindo na mesma obra fundamentos teóricos e
questões práticas cotidianas enfrentadas, principalmente, no âmbito dos Tribunais Superiores pátrios, com
vistas a melhor conduzir o julgamento, imune às nulidades e contratempos. Aspectos polêmicos do
procedimento especial, como excesso de linguagem da pronúncia, formação e manutenção do Conselho de
Sentença, abandono de plenário pelas partes, referências vedadas durante os debates (CPP, art. 478), exibição
de documentos no curso da sessão plenária (CPP, art. 479), redação e formulação do questionário, e sigilo
das votações, são abordados para direcionar o interprete à solução prevalecente no cenário jurídico
contemporâneo.

Placar Magazine

A obra se propõe a responder questões sobre como as regras que regem os trabalhos da Câmara dos
Deputados desde 1826 evoluíram, quais disposições normativas do tempo do império ou da primeira
república ainda subsistem no texto atual, em que momento político-constitucional cada norma interna foi
adotada, e quais as alterações por que passou ao longo do tempo. A publicação, em dois volumes, oferece aos
estudiosos da instituição parlamentar brasileira uma fonte documental inédita para subsidiar pesquisas na
área.

Placar Magazine

(...) Comentário que queremos claro, conciso e suficientemente rico para avivar diálogos doutrinais e,
principalmente, facilitar aplicação (mais) esclarecida e seguras do Código. A concisão pretendida passa
também pela bibliografia convocada: portuguesa, quase sempre. Apesar de sermos um país juridicamente
\"importador\

Placar Magazine

A importância da publicação da presente obra decorre de várias razões. Em primeiro lugar, advém da sua
estrutura bem organizada e materialmente concatenada. No lugar de diretamente tratar da responsabilidade
tributária por grupo econômico, o autor dá um passo atrás para examinar os próprios fundamentos
constitucionais da atribuição de responsabilidade tributária no âmbito do ordenamento jurídico brasileiro.
Primeiro, examina a questão de saber se a Constituição, ao atribuir competências tributárias mediante o
emprego de termos ou expressões, exprime significados mínimos dos quais o legislador não poderá se afastar
ou apenas atribui aos entes federados o poder para que eles mesmos possam definir o significado daqueles
termos ou expressões. [...] A importância da publicação da presente obra advém, em segundo lugar, da sua
linguagem. No lugar de empregar linguagem rebuscada e obscura, repleta de jargões, o autor optou por uma
linguagem clara e concisa, buscando, com todo o empenho, rigor linguístico e precisão conceitual. [...] A
importância da publicação da presente obra decorre, em terceiro lugar, do hábil enfrentamento de temas
correlatos que não haviam sido adequadamente enfrentados antes pela doutrina. [...] Assim, pelos méritos
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aqui realçados e por aqueles outros que o sensível leitor irá perceber, não tenho dúvida alguma a respeito da
oportunidade e da relevância da publicação da presente obra, à qual desejo tenha a acolhida a que faz jus
como importante contributo ao aprimoramento dos estudos da responsabilidade tributária no âmbito do
ordenamento jurídico brasileiro.

Placar Magazine

A Obra analisa o regime jurídico das deliberações dos diversos órgãos sociais. Começando por enquadrar a
competência dos órgãos sociais, sistematiza, distingue e caracteriza as (possíveis) deliberações sociais, com
especial foco (e desenvolvimento) na assembleia geral. Analisa também as deliberações no contexto dos
órgãos de gestão e de fiscalização, encerrando a I Parte com a matéria das atas (documentação das
deliberações). A II Parte, dedicada aos aspetos processuais, inicia-se pelos vícios das deliberações, sendo
abordadas as deliberações nulas, anuláveis e ineficazes, antes de enfrentar a problemática das deliberações
inexistentes. No plano processual da reação às deliberações (viciadas), trata da suspensão das deliberações
sociais e das respetivas ações de impugnação. No domínio do contencioso, são ainda equacionados a ação de
invalidação da deliberação social promovida pelo órgão de fiscalização e os fenómenos da renovação e
revogação de deliberações inválidas.

TJDFT EM ESQUEMAS - 3a ED - 2022

Esgotados os exemplares da presente obra que deram corpo à 5a edição que datava do início de Maio de
2023, justificava-se uma nova edição em 2024. A opção pela última fundamenta-se não só na
responsabilidade acrescida que advém da receptividade desta obra entre os leitores, que muito nos honra, mas
também por aquilo que lhe presidiu desde a primeira edição, e se mantêm pelo menos na intenção subjacente
do Autor: a de poder coadjuvar todos os que carecem de conhecer, interpretar e aplicar as normas laborais
contidas no Código do Trabalho. Por estas razões, face à 5a edição (que incluía já as extensas alterações
trazidas pela Lei n.o 13/2023), a presente obra foi actualizada em alguns pontos (aqui se incluindo as
rectificações introduzidas pela Declaração de Rectificação n.o 13/2023, de 29 de Maio, de publicação
posterior à nossa 5a edição), e inseridas algumas questões novas, invariavelmente acompanhadas com a
devida proposta de resolução, tudo sempre no intuito de a enriquecer e assegurar a sua vertente prática.

Estudo e commentarios da reforma eleitoral

Estudar o direito empresarial e do consumidor, compreendendo a dimensão viva de seus conceitos e
fundamentos, é uma tarefa difícil e que desafia até mesmo profissionais com grande experiência na área –
pois, muitas vezes, é complicado perceber todas as nuanças que envolvem a aplicação de conteúdos teóricos
na prática do cotidiano. Inicie conosco seus estudos jurídicos sobre as relações empresariais e de consumo.
No intuito de ajudar você a se sair bem nessa missão, adotamos uma abordagem direta e clara, mas não
simplista, para tratar desse assunto tão complexo e instigante.

Tribunal do Júri

Uma leitura vertical para estudo sistematizado da Consolidação das Leis do Trabalho - Estude de A a Z -
Índice alfabético remissivo (e hiperlinks) de todas as palavras.

Normas Regimentais da Câmara dos Deputados: do Império aos Dias de Hoje

Uma leitura vertical para estudo sistematizado do Código Civil Brasileiro
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Código das Sociedades Comerciais em Comentário - Volume IV (Artigos 246o a 270o-
G) - 3a Edição

Esta obra trata da Sociedade Anônima e da Sociedade em Comandita por Ações, abordando a temática artigo
por artigo, com considerações doutrinárias e aplicação da jurisprudência, incluindo uma análise do Direito
Tributário correspondente.

Responsabilidade Tributária de Grupo Econômico - 2ª Edição

Versão atualizada Janeiro de 2022. Dizer que as mudanças sociais causadas especialmente pela massificação
do uso da internet são enormes é, certamente, desnecessário. Termos como disrupção, algoritmos,
criptomoedas, inteligência artificial, aplicativos, redes sociais e vários outros entraram no quotidiano de
pessoas físicas e jurídicas e são, hoje, inafastáveis. O estudo do Direito e da legislação não pode, claro, ficar
imune a esse novo contexto e diferentes formas de se relacionar. Torna-se, portanto, necessário readequar
institutos, princípios, regras e, também, a forma de estudar e apresentar tais assuntos. Este é um livro sobre
Direito Societário. Ele se propõe a ser utilizado tanto por alunos de graduação quanto de pós graduação e por
profissionais que, de uma forma ou de outra, necessitem ou queiram conhecer a regulação das pessoas
jurídicas empresárias. Porém, é também um livro que propõe uma maneira própria de apresentar seu objeto.
Há relações com outros campos do conhecimento, especialmente com a Economia, mas também com
atualidades, mercado e mesmo as artes. A adoção desta forma visa respeitar a objetividade e indispensável
seriedade da abordagem que o tema merece, mas, ao mesmo tempo, valer-se de uma apresentação adequada a
um mundo de informações pulverizadas, massificadas e de redes sociais que permitem diferentes formas de
compartilhamento e formação do conhecimento. \u0003Eduardo Goulart Pimenta Doutor e Mestre em
Direito Empresarial - UFMG Professor Associado de Direito Empresarial na Faculdade de Direito UFMG
Professor Adjunto da Faculdade de Direito da PUC/MG Procurador do Estado de Minas Gerais Consultor e
árbitro

Annaes do Parlamento Brazileiro

\"Este livro constitui uma homenagem dos sócios e associados da VdA ao Fundador da Sociedade, a
propósito do quadragésimo aniversário do escritório e de mais um aniversário natalício de Vasco Vieira de
Almeida, constituindo \"uma homenagem de advogados, portanto de práticos do direito, das mais diversas
especialidades, que integram uma firma fundada por um advogado e homem notável, que não só se distinguiu
na advocacia mas também em diversos campos do espírito - na economia, nas finanças, na cultura e ainda,
mesmo que de modo fugaz, na governação do País.\" (António de Magalhães Cardoso in Nota de Abertura).
O livro, coordenado por Paulo Olavo Cunha, encontra-se sistematizado em dez capítulos, ao longo dos quais
diversos sócios e associados abordam diferentes matérias que correspondem a áreas relevantes da intervenção
da VdA, na sua atividade, mas não dispensa temáticas gerais - que fazem parte do ADN da sociedade -, como
a Cultura das Sociedades de Advogados, o Direito e a Cultura e as Fundações. Contando com diversos
estudos de Direito Bancário e Financeiro, Concorrência e Mercado e de Sociedades Comerciais, a obra
acolhe ainda contribuições das áreas Fiscal, de Propriedade Intelectual e Tecnologias de Informação,
Imobiliário, Ambiente, Público (Administrativo) e Contencioso & Arbitragem. Trata-se de um livro inédito,
preparado exclusivamente pelos profissionais da VdA, com a finalidade de constituir uma homenagem
surpresa, no qual a sociedade que o homenageado fundou reconhece, agradecida, o exemplo de carácter e de
rigor ético que Vasco Vieira de Almeida continua a imprimir todos os dias nesta firma.

Deliberações Sociais- Formação e Impugnação

Neste livro, o autor procurou analisar a mobilização de acionistas para as assembleias gerais de acionistas das
companhias abertas como um fenômeno que deve ser analisado sob três perspectivas: (i) os interessados na
mobilização de acionistas; (ii) as finalidades da mobilização de acionistas; e (iii) os instrumentos da
mobilização de acionistas. Por fim, tratou de alguns instrumentos disponíveis no ordenamento jurídico que
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podem ser utilizados para a mobilização dos acionistas, como as assembleias digitais ou híbridas, o boletim
de voto a distância, a representação de acionistas, o pedido público de procuração, o pedido de lista de
acionistas, as mídias sociais, os voting advisors, o empréstimo de ações e o usufruto de ações.

Código do Trabalho Comentado - 6a Edição

Obra destinada àqueles que estudam ou militam na área de direito empresarial, especialmente na complexa
área de recuperações judiciais, extrajudiciais e falências. Manual completo e atualizado de acordo com Lei
Federal no 14.112/20 e a mais recente jurisprudência. Livro indicado para estudantes de direito, advogados,
promotores públicos e juízes de direito.

Direito empresarial e direito do consumidor

Este livro foi desenvolvido para fácil o entendimento de Contabilidade Avançada em todos os níveis: leigos,
estudantes e empresários. Serve como base para desenvolver a sua evolução, assim como, tornar possível
realizar a estrutura empresarial para a tomadas de decisões. Falar em contabilidade avançada, de cara
demonstra algo difícil de ser resolvido, principalmente quando realiza-se um planejamento lógico e
necessário para tomar as devidas decisões. Para isso pretendemos mostrar como se realiza esta estratégia
empresarial, executando minuciosamente sobre como deve realizar adequadamente uma Contabilidade
Avançada.

ESCOLA DAS LEIS - CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

Este trabalho tem por objetivo proporcionar aos operadores do Direito uma visão moderna e dinâmica do
novo Código Civil. A disposição da matéria, feita sempre em forma de comentários individualizados e
objetivos, tem a finalidade básica de levar o leitor diretamente aos aspectos mais relevantes de cada tema. Por
isso, coloca-se como obra capaz de revelar--se útil para todos como importante e completa fonte de consulta.
Índice sistemático: PARTE GERAL LIVRO I – DAS PESSOAS Título I – Das Pessoas Naturais Capítulo I
— Da personalidade e da capacidade — arts. 1º a 10 Capítulo II — Dos direitos da personalidade — arts. 11
a 21 Capítulo III — Da ausência — arts. 22 a 39 Seção I — Da curadoria dos bens do ausente — arts. 22 a 25
Seção II — Da sucessão provisória — arts. 26 a 36 Seção III — Da sucessão definitiva — arts. 37 a 39 Título
II – Das Pessoas Jurídicas Capítulo I — Disposições gerais — arts. 40 a 52 Capítulo II — Das associações —
arts. 53 a 61 Capítulo III — Das fundações — arts. 62 a 69 Título III – Do Domicílio Arts. 70 a 78 LIVRO II
– DOS BENS Título Único – Das diferentes classes de bens Capítulo I — Dos bens considerados em si
mesmos — arts. 79 a 91 Seção I — Dos bens imóveis — arts. 79 a 81 Seção II — Dos bens móveis — arts.
82 a 84 Seção III — Dos bens fungíveis e consumíveis — arts. 85 e 86 Seção IV — Dos bens divisíveis —
arts. 87 e 88 Seção V — Dos bens singulares e coletivos — arts. 89 a 91 Capítulo II — Dos bens
reciprocamente considerados — arts. 92 a 97 Capítulo III — Dos bens públicos — arts. 98 a 103 LIVRO III
– DOS FATOS JURÍDICOS Título I – Do negócio jurídico Capítulo I — Disposições gerais — arts. 104 a
114 Capítulo II — Da representação — arts. 115 a 120 Capítulo III — Da condição, do termo e do encargo
— arts. 121 a 137 Capítulo IV — Dos defeitos do negócio jurídico — arts. 138 a 165 Seção I — Do erro ou
ignorância — arts. 138 a 144 Seção II — Do dolo — arts. 145 a 150 Seção III — Da coação — arts. 151 a
155 Seção IV — Do estado de perigo — art. 156 2Seção V — Da lesão — art. 157 Seção VI — Da fraude
contra credores — arts. 158 a 165 Capítulo V — Da invalidade do negócio jurídico — arts. 166 a 184 Título
II – Dos atos jurídicos lícitos Art. 185 Título III – Dos atos lícitos Arts. 186 a 188 Título IV – Da prescrição e
da decadência Capítulo I — Da prescrição — arts. 189 a 206 Seção I — Disposições gerais — arts. 189 a 196
Seção II — Das causas que impedem ou suspendem a prescrição — arts. 197 a 201 Seção III — Das causas
que interrompem a prescrição — arts. 202 a 204 Seção IV — Dos prazos da prescrição — arts. 205 e 206
Capítulo II — Da decadência — arts. 207 a 211 Título V – Da prova Arts. 212 a 232 PARTE ESPECIAL:
LIVRO I – DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES Título I – Das modalidades das obrigações Capítulo I — Das
obrigações de dar — arts. 233 a 246 Seção I — Das obrigações de dar coisa certa — arts. 233 a 242 Seção II
— Das obrigações de dar coisa incerta — arts. 243 a 246 Capítulo II — Das obrigações de fazer — arts. 247
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a 249 Capítulo III — Das obrigações de não fazer — arts. 250 e 251 Capítulo IV — Das obrigações
alternativas — arts. 252 a 256 Capítulo V — Das obrigações divisíveis e indivisíveis — arts. 257 a 263
Capítulo VI — Das obrigações solidárias — arts. 264 a 285 Seção I — Disposições gerais — arts. 264 a 266
Seção II — Da solidariedade ativa — arts. 267 a 274 Seção III — Da solidariedade passiva — arts. 275 a 285
Título II – Da transformação das obrigações Capítulo I — Da cessão de crédito — arts. 286 a 298 Capítulo II
— Da assunção de dívida — arts. 299 a 303 Título III – Ao adimplemento e extinção das obrigações
Capítulo I — Do pagamento — arts. 304 a 333 Seção I — De quem deve pagar — arts. 304 a 307 Seção II —
Daqueles a quem se deve pagar — arts. 308 a 312 Seção III — Do objeto do pagamento e sua prova — arts.
313 a 326 Seção IV — Do lugar do pagamento — arts. 327 a 330 Seção V — Do tempo do pagamento —
arts. 331 a 333 Capítulo II — Do pagamento em consignação — arts. 334 a 345 Capítulo III — Do
pagamento com sub-rogação — arts. 346 a 351 Capítulo IV — Da imputação do pagamento — arts. 352 a
355 Capítulo V — Da dação em pagamento — arts. 356 a 359 Capítulo VI — Da novação — arts. 360 a 367
Capítulo VII — Da compensação — arts. 368 a 380 Capítulo VIII — Da confusão — arts. 381 a 384
Capítulo IX — Da remissão das dívidas — arts. 385 a 388 Título IV – Do inadimplemento das obrigações
Capítulo I — Disposições gerais — arts. 389 a 393 Capítulo II — Da mora — arts. 394 a 401 Capítulo III —
Das perdas e danos — arts. 402 a 405 Capítulo IV — Dos juros legais — arts. 406 e 407 Capítulo V — Da
cláusula penal — arts. 408 a 416 Capítulo VI — Das arras ou sinal — arts. 417 a 420 Título V – Dos
contratos em geral Capítulo I — Disposições gerais — arts. 421 a 471 Seção I — Preliminares — arts. 421 a
426 Seção II — Da formação dos contratos — arts. 427 a 435 Seção III — Da estipulação em favor de
terceiro — arts. 436 a 438 Seção IV — Da promessa de fato de terceiro — arts. 439 e 440 Seção V — Dos
vícios redibitórios — arts. 441 a 446 Seção VI — Da evicção — arts. 447 a 457 Seção VII — Dos contratos
aleatórios — arts. 458 a 461 Seção VIII — Do contrato preliminar — arts. 462 a 466 Seção IX — Do
contrato com pessoa a declarar — arts. 467 a 471 Capítulo II — Da extinção do contrato — arts. 472 a 480
Seção I — Do distrato — arts. 472 e 473 Seção II — Da cláusula resolutiva — arts. 474 e 475 Seção III —
Da exceção de contrato não cumprido — arts. 476 e 477 Seção IV — Da resolução por onerosidade
excessiva — arts. 478 a 480 Título VI – Das várias espécies de contrato Capítulo I — Da compra e venda —
arts. 481 a 532 Seção I — Disposições gerais — arts. 481 a 504 Seção II — Das cláusulas especiais à compra
e venda — arts. 505 a 532 Subseção I — Da retrovenda — arts. 505 a 508 Subseção II — Da venda a
contento e da sujeita a prova — arts. 509 a 512 Subseção III — Da preempção ou preferência — arts. 513 a
520 Subseção IV — Da venda com reserva de domínio — arts. 521 a 528 Subseção V — Da venda sobre
documentos — arts. 529 a 532 Capítulo II — Da troca ou permuta — art. 533 Capítulo III — Do contrato
estimatório — arts. 534 a 537 Capítulo IV — Da doação — arts. 538 a 564 Seção I — Disposições gerais —
arts. 538 a 554 Seção II — Da revogação da doação — arts. 555 a 564 Capítulo V — Da locação de coisas —
arts. 565 a 578 Capítulo VI — Do empréstimo — arts. 579 a 592 Seção I — Do comodato — arts. 579 a 585
Seção II — Do mútuo — arts. 586 a 592 Capítulo VII — Da prestação de serviço — arts. 593 a 609 Capítulo
VIII — Da empreitada — arts. 610 a 626 Capítulo IX — Do depósito — arts. 627 a 652 Seção I — Do
depósito voluntário — arts. 627 a 646 Seção II — Do depósito necessário — arts. 647 a 652 Capítulo X —
Do mandato — arts. 653 a 692 Seção I — Disposições gerais — arts. 653 a 666 Seção II — Das obrigações
do mandatário — arts. 667 a 674 Seção III — Das obrigações do mandante — arts. 675 a 681 Seção IV —
Da extinção do mandato — arts. 682 a 691 Seção V — Do mandato judicial — art. 692 Capítulo XI — Da
comissão — arts. 693 a 709 Capítulo XII — Da agência e distribuição — arts. 710 a 721 Capítulo XIII — Da
corretagem — arts. 722 a 729 Capítulo XIV — Do transporte — arts. 730 a 756 Seção I — Disposições
gerais — arts. 730 a 733 Seção II — Do transporte de pessoas — arts. 734 a 742 Seção III — Do transporte
de coisas — arts. 743 a 756 Capítulo XV — Do seguro — arts. 757 a 802 Seção I — Disposições gerais —
arts. 757 a 777 Seção II — Do seguro de dano — arts. 778 a 788 Seção III — Do seguro de pessoa — arts.
789 a 802 Capítulo XVI — Da constituição de renda — arts. 803 a 813 Capítulo XVII — Do jogo e da
aposta — arts. 814 a 817 Capítulo XVIII — Da fiança — arts. 818 a 839 Seção I — Disposições gerais —
arts. 818 a 826 Seção II — Dos efeitos da fiança — arts. 827 a 836 Seção III — Da extinção da fiança —
arts. 837 a 839 Capítulo XIX — Da transação — arts. 840 a 850 Capítulo XX — Do compromisso — arts.
851 a 853 Título VII – Dos atos unilaterais Capítulo I — Da promessa de recompensa — arts. 854 a 860
Capítulo II — Da gestão de negócios — arts. 861 a 875 Capítulo III — Do pagamento indevido — arts. 876 a
883 Capítulo IV — Do enriquecimento sem causa — arts. 884 a 886 Título VIII – Dos títulos de crédito
Capítulo I — Disposições gerais — arts. 887 a 903 Capítulo II — Do título ao portador — arts. 904 a 909
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Capítulo III — Do título à ordem — arts. 910 a 920 Capítulo IV — Do título nominativo — arts. 921 a 926
Título IX – Da responsabilidade civil Capítulo I — Da obrigação de indenizar — arts. 927 a 943 Capítulo II
— Da indenização — arts. 944 a 954 Título X – Das preferências e privilégios creditórios Arts. 955 a 965
LIVRO III – DO DIREITO DE EMPRESA Título I – Do empresário Capítulo I — Da caracterização e da
inscrição — arts. 966 a 971 Capítulo II — Da capacidade — arts. 972 a 980 Título I-A — Empresa
Individual de Responsabilidade Limitada Título II – Da sociedade Capítulo Único — Disposições gerais —
arts. 981 a 985 Subtítulo I – Da sociedade não personificada Capítulo I — Da sociedade em comum — arts.
986 a 990 Capítulo II — Da sociedade em conta de participação — arts. 991 a 996 Subtítulo II – Da
sociedade personificada Capítulo I — Da sociedade simples — arts. 997 a 1.038 Seção I — Do contrato
social — arts. 997 a 1.000 Seção II — Dos direitos e obrigações dos sócios — arts. 1.001 a 1.009 Seção III
— Da administração — arts. 1.010 a 1.021 Seção IV — Das relações com terceiros — arts. 1.022 a 1.027
Seção V — Da resolução da sociedade em relação a um sócio — arts. 1.028 a 1.032 Seção VI — Da
dissolução — arts. 1.033 a 1.038 Capítulo II — Da sociedade em nome coletivo — arts. 1.039 a 1.044
Capítulo III — Da sociedade em comandita simples — arts. 1.045 a 1.051 Capítulo IV — Da sociedade
limitada — arts. 1.052 a 1.087 Seção I — Disposições preliminares — arts. 1.052 a 1.054 Seção II — Das
quotas — arts. 1.055 a 1.059 Seção III — Da administração — arts. 1.060 a 1.065 Seção IV — Do conselho
fiscal — arts. 1.066 a 1.070 Seção V — Das deliberações dos sócios — arts. 1.071 a 1.080 Seção VI — Do
aumento e da redução do capital — arts. 1.081 a 1.084 Seção VII — Da resolução da sociedade em relação a
sócios minoritários — arts. 1.085 e 1.086 Seção VIII — Da dissolução — art. 1.087 Capítulo V — Da
sociedade anônima — arts. 1.088 e 1.089 Seção única — Da caracterização — arts. 1.088 e 1.089 Capítulo
VI — Da sociedade em comandita por ações — arts. 1.090 a 1.092 Capítulo VII — Da sociedade cooperativa
— arts. 1.093 a 1.096 Capítulo VIII — Das sociedades coligadas — arts. 1.097 a 1.101 Capítulo IX — Da
liquidação da sociedade — arts. 1.102 a 1.112 Capítulo X — Da transformação, da incorporação, da fusão e
da cisão das sociedades — arts. 1.113 a 1.122 Capítulo XI — Da sociedade dependente de autorização —
arts. 1.123 a 1.141 Seção I — Disposições gerais — arts. 1.123 a 1.125 Seção II — Da sociedade nacional —
arts. 1.126 a 1.133 Seção III — Da sociedade estrangeira — arts. 1.134 a 1.141 Título III – Do
estabelecimento Capítulo Único — Disposições gerais — arts. 1.142 a 1.149 Título IV – Dos institutos
complementares Capítulo I — Do registro — arts. 1.150 a 1.154 Capítulo II — Do nome empresarial — arts.
1.155 a 1.168 Capítulo III — Dos prepostos — arts. 1.169 a 1.178 Seção I — Disposições gerais — arts.
1.169 a 1.171 Seção II — Do gerente — arts. 1.172 a 1.176 Seção III — Do contabilista e outros auxiliares
— arts. 1.177 e 1.178 Capítulo IV — Da escrituração — arts. 1.179 a 1.195 LIVRO III – DO DIREITO DAS
COISAS Título I – Da posse Capítulo I — Da posse e sua classificação — arts. 1.196 a 1.203 Capítulo II —
Da aquisição da posse — arts. 1.204 a 1.209 Capítulo III — Dos efeitos da posse — arts. 1.210 a 1.222
Capítulo IV — Da perda da posse — arts. 1.223 e 1.224 Título II – Dos direitos reais Capítulo Único —
Disposições gerais — arts. 1.225 a 1.227 Título III – Da propriedade Capítulo I — Da propriedade em geral
— arts. 1.228 a 1.237 Seção I — Disposições preliminares — arts. 1.228 a 1.232 Seção II — Da descoberta
— arts. 1.233 a 1.237 Capítulo II — Da aquisição da propriedade imóvel — arts. 1.238 a 1.259 Seção I —
Da usucapião — arts. 1.238 a 1.244 Seção II — Da aquisição pelo registro do título — arts. 1.245 a 1.247
Seção III — Da aquisição por acessão — arts. 1.248 a 1.259 Subseção I — Das ilhas — art. 1.249 Subseção
II — Da aluvião — art. 1.250 Subseção III — Da avulsão — art. 1.251 Subseção IV — Do álveo abandonado
— art. 1.252 Subseção V — Das construções e plantações — arts. 1.253 a 1259 Capítulo III — Da aquisição
da propriedade móvel — arts. 1.260 a 1.274 Seção I — Da usucapião — arts. 1.260 a 1.262 Seção II — Da
ocupação — art. 1.263 Seção III — Do achado do tesouro — arts. 1.264 a 1.266 Seção IV — Da tradição —
arts. 1.267 e 1.268 Seção V — Da especificação — arts. 1.269 a 1.271 Seção VI — Da confusão, da
comistão e da adjunção — arts. 1.272 a 1.274 Capítulo IV — Da perda da propriedade — arts. 1.275 e 1.276
Capítulo V — Dos direitos de vizinhança — arts. 1.277 a 1.313 Seção I — Do uso anormal da propriedade
— arts. 1.277 a 1.281 Seção II — Das árvores limítrofes — arts. 1.282 a 1.284 Seção III — Da passagem
forçada — art. 1.285 Seção IV — Da passagem de cabos e tubulações — arts. 1.286 e 1.287 Seção V — Das
águas — arts. 1.288 a 1.296 Seção VI — Dos limites entre prédios e do direito de tapagem — arts. 1.297 e
1.298 Seção VII — Do direito de construir — arts. 1.299 a 1.313 Capítulo VI — Do condomínio geral —
arts. 1.314 a 1.330 Seção I — Do condomínio voluntário — arts. 1.314 a 1.326 Subseção I — Dos direitos e
deveres dos condôminos — arts. 1.314 a 1.322 Subseção II — Da administração do condomínio — arts.
1.323 a 1.326 Seção II — Do condomínio necessário — arts. 1.327 a 1.330 Capítulo VII — Do condomínio
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edilício — arts. 1.331 a 1.358 Seção I — Disposições gerais — arts. 1.331 a 1.346 Seção II — Da
administração do condomínio — arts. 1.347 a 1.356 Seção III — Da extinção do condomínio — arts. 1.357 e
1.358 Seção IV — Do condomínio de lotes — art. 1.358-A Capítulo VII-A — Do condomínio em
multipropriedade — arts. 1.358-B a 1.358-U Seção I — Disposições gerais — arts. 1.358-B a 1.358-E Seção
II — Da instituição da multipropriedade — arts. 1.358-F a 1.358-H Seção III — Dos direitos e das
obrigações do multiproprietário — arts. 1.358-I e 1.358-J Seção IV — Da transferência da multipropriedade
— art. 1.358-L Seção V — Da administração da multipropriedade — arts. 1.358-M e 1.358-N Seção VI —
Disposições específicas relativas às unidades autônomas de condomínios edilícios — arts. 1.358-O a 1.358-U
Capítulo VIII — Da propriedade resolúvel — arts. 1.359 e 1.360 Capítulo IX — Da propriedade fiduciária —
arts. 1.361 a 1.368-B Capítulo X — Do fundo de investimento — arts. 1.368-C a 1.368-F Título IV – Da
superfície Arts. 1.369 a 1.377 Título V – Das servidões Capítulo I — Da constituição das servidões — arts.
1.378 e 1.379 Capítulo II — Do exercício das servidões — arts. 1.380 a 1.386 Capítulo III — Da extinção
das servidões — arts. 1.387 a 1.389 Título VI – Dos usufrutos Capítulo I — Disposições gerais — arts. 1.390
a 1.393 Capítulo II — Dos direitos do usufrutuário — arts. 1.394 a 1.399 Capítulo III — Dos deveres do
usufrutuário — arts. 1.400 a 1.409 Capítulo IV — Da extinção do usufruto — arts. 1.410 e 1.411 Título VII –
Do uso Arts. 1.412 e 1.413 Título VIII – Da habitação Arts. 1.414 a 1.416 Título IX – Do direito do
promitente comprador Arts. 1.417 e 1.418 Título X – Do penhor, da hipoteca e da anticrese Capítulo I —
Disposições gerais — arts. 1.419 a 1.430 Capítulo II — Do penhor — arts. 1.431 a 1.472 Seção I — Da
constituição do penhor — arts. 1.431 e 1.432 Seção II — Dos direitos do credor pignoratício — arts. 1.433 e
1.434 Seção III — Das obrigações do credor pignoratício — art. 1.435 Seção IV — Da extinção do penhor
— arts. 1.436 e 1.437 Seção V — Do penhor rural — arts. 1.438 a 1.446 Subseção I — Disposições gerais —
arts. 1.438 a 1.441 Subseção II — Do penhor agrícola — arts. 1.442 e 1.443 Subseção III — Do penhor
pecuário — arts. 1.444 a 1.446 Seção VI — Do penhor industrial e mercantil — arts. 1.447 a 1.450 Seção VII
— Do penhor de direitos e títulos de crédito — arts. 1.451 a 1.460 Seção VIII — Do penhor de veículos —
arts. 1.461 a 1.466 Seção IX — Do penhor legal — arts. 1.467 a 1.472 Capítulo III — Da hipoteca — arts.
1.473 a 1.505 Seção I — Disposições gerais — arts. 1.473 a 1.488 Seção II — Da hipoteca legal — arts.
1.489 a 1.491 Seção III — Do registro da hipoteca — arts. 1.492 a 1.498 Seção IV — Da extinção da
hipoteca — arts. 1.499 a 1.501 Seção V — Da hipoteca de vias férreas — arts. 1.502 a 1.505 Capítulo IV —
Da anticrese — arts. 1.506 a 1.510 Título XI – Da laje Arts. 1.510-A a 1.510-E LIVRO IV – DO DIREITO
DE FAMÍLIA Título I – Do direito pessoal Subtítulo I – Do casamento Capítulo I — Disposições gerais —
arts. 1.511 a 1.516 Capítulo II — Da capacidade para o casamento — arts. 1.517 a 1.520 Capítulo III — Dos
impedimentos — arts. 1.521 e 1.522 Capítulo IV — Das causas suspensivas — arts. 1.523 e 1.524 Capítulo
V — Do processo de habilitação matrimonial — arts. 1.525 a 1.532 Capítulo VI — Da celebração do
casamento — arts. 1.533 a 1.542 Capítulo VII — Das provas do casamento — arts. 1.543 a 1.547 Capítulo
VIII — Da invalidade do casamento — arts. 1.548 a 1.564 Capítulo IX — Da eficácia do casamento — arts.
1.565 a 1.570 Capítulo X — Da dissolução da sociedade e do vínculo conjugal — arts. 1.571 a 1.582
Capítulo XI — Da proteção da pessoa dos filhos — arts. 1.583 a 1.590 Subtítulo II – Das relações de
parentesco Capítulo I — Disposições gerais — arts. 1.591 a 1.595 Capítulo II — Da filiação — arts. 1.596 a
1.606 Capítulo III — Do reconhecimento dos filhos — arts. 1.607 a 1.617 Capítulo IV — Da adoção — arts.
1.618 a 1.629 Capítulo V — Do poder familiar — arts. 1.630 a 1.638 Seção I — Disposições gerais — arts.
1.630 a 1.633 Seção II — Do exercício do poder familiar — art. 1.634 Seção III — Da suspensão e extinção
do poder familiar — arts. 1.635 a 1.638 Título II – Do direito patrimonial Subtítulo II – Do regime de bens
entre os cônjuges Capítulo I — Disposições gerais — arts. 1.639 a 1.652 Capítulo II — Do pacto antenupcial
— arts. 1.653 a 1.657 Capítulo III — Do regime de comunhão parcial — arts. 1.658 a 1.666 Capítulo IV —
Do regime de comunhão universal — arts. 1.667 a 1.671 Capítulo V — Do regime de participação final nos
aquestos — arts. 1.672 a 1.686 Capítulo VI — Do regime de separação de bens — arts. 1.687 e 1.688
Subtítulo II – Do usufruto e da administração dos bens de filhos menores Arts. 1.689 a 1.693 Subtítulo III –
Dos alimentos Arts. 1.694 a 1.710 Subtítulo IV – Do bem de família Arts. 1.711 a 1.722 Título III – Da união
estável Arts. 1.723 a 1.727 Título IV – Da tutela, da curatela e da tomada de decisões apoiada Capítulo I —
Da tutela — arts. 1.728 a 1.766 Seção I — Dos tutores — arts. 1.728 a 1.734 Seção II — Dos incapazes de
exercer a tutela — art. 1.735 Seção III — Da escusa dos tutores — arts. 1.736 a 1.739 Seção IV — Do
exercício da tutela — arts. 1.740 a 1.752 Seção V — Dos bens do tutelado — arts. 1.753 e 1.754 Seção VI —
Da prestação de contas — arts. 1.755 a 1.762 Seção VII — Da cessação da tutela — arts. 1.763 a 1.766
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Capítulo II — Da curatela — arts. 1.767 a 1.783 Seção I — Dos interditos — arts. 1.767 a 1.778 Seção II —
Da curatela do nascituro e do enfermo ou portador de deficiência física — arts. 1.779 e 1.780 Seção III — Do
exercício da curatela — arts. 1.781 a 1.783 Capítulo III — Da tomada de decisão apoiada — art. 1.783-A
LIVRO V – DO DIREITO DAS SUCESSÕES Título I – Da Sucessão em geral Capítulo I — Disposições
gerais — arts. 1.784 a 1.790 Capítulo II — Da herança e de sua administração — arts. 1.791 a 1.797 Capítulo
III — Da vocação hereditária — arts. 1.798 a 1.803 Capítulo IV — Da aceitação e renúncia da herança —
arts. 1.804 a 1.813 Capítulo V — Dos excluídos da sucessão — arts. 1.814 a 1.818 Capítulo VI — Da
herança jacente — arts. 1.819 a 1.823 Capítulo VII — Da petição de herança — arts. 1.824 a 1.828 Título II
– Da sucessão legítima Capítulo I — Da ordem da vocação hereditária — arts. 1.829 a 1.844 Capítulo II —
Dos herdeiros necessários — arts. 1.845 a 1.850 Capítulo III — Do direito de representação — arts. 1.851 a
1.856 Título III – Da sucessão testamentária Capítulo I — Do testamento em geral — arts. 1.857 a 1.859
Capítulo II — Da capacidade de testar — arts. 1.860 e 1.861 Capítulo III — Das formas ordinárias do
testamento — arts. 1.862 a 1.880 Seção I — Disposições gerais — arts. 1.862 e 1.863 Seção II — Do
testamento público — arts. 1.864 a 1.867 Seção III — Do testamento cerrado — arts. 1.868 a 1.875 Seção IV
— Do testamento particular — arts. 1.876 a 1.880 Capítulo IV — Dos codicilos — arts. 1.881 a 1.885
Capítulo V — Dos testamentos especiais — arts. 1.886 a 1.896 Seção I — Disposições gerais — arts. 1.886 e
1.887 Seção II — Do testamento marítimo e do testamento aeronáutico — arts. 1.888 a 1.892 Seção III —
Do testamento militar — arts. 1.893 a 1.896 Capítulo VI — Das disposições testamentárias — arts. 1.897 a
1.911 Capítulo VII — Dos legados — arts. 1.912 a 1.940 Seção I — Disposições gerais — arts. 1.912 a
1.922 Seção II — Dos efeitos do legado e do seu pagamento — arts. 1.923 a 1.938 Seção III — Da
caducidade dos legados — arts. 1.939 e 1.940 Capítulo VIII — Do direito de acrescer entre herdeiros e
legatários — arts. 1.941 a 1.946 Capítulo IX — Das substituições — arts. 1.947 a 1.960 Seção I — Da
substituição vulgar e da recíproca — arts. 1.947 a 1.950 Seção II — Da substituição fideicomissária — arts.
1.951 a 1.960 Capítulo X — Da deserdação — arts. 1.961 a 1.965 Capítulo XI — Da redução das disposições
testamentárias — arts. 1.966 a 1.968 Capítulo XII — Da revogação do testamento — arts. 1.969 a 1.972
Capítulo XIII — Do rompimento do testamento — arts. 1.973 a 1.975 Capítulo XIV — Do testamenteiro —
arts. 1.976 a 1.990 Título IV – Do inventário e da partilha Capítulo I — Do inventário — art. 1.991 Capítulo
II — Dos sonegados — arts. 1.992 a 1.996 Capítulo III — Do pagamento das dívidas — arts. 1.997 a 2.001
Capítulo IV — Da colação — arts. 2.002 a 2.012 Capítulo V — Da partilha — arts. 2.013 a 2.022 Capítulo
VI — Da garantia dos quinhões hereditários — arts. 2.023 a 2.026 Capítulo VII — Da anulação da partilha
— art. 2.027 LIVRO COMPLEMENTAR – Das disposições finais e transitórias Arts. 2.028 a 2.046
Palavras-Chave: LTr, LTR, Editora, Jurídica, Trabalhista, Direito do Trabalho, Direito Trabalhista, Reforma
Trabalhista, Direito, Processo do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Legislação, Doutrina,
Jurisprudência, Leis, Lei, Trabalho, CLT, Consolidação das Leis do Trabalho, Livro, Jurídico, Obra,
Periódico, LTRED

Escola das Leis - Código Civil Brasileiro

A semente deste livro foi plantada em 2013, ano em que comecei lecionar e a rascunhar um material de
estudo para meus alunos da faculdade de Direito. Ano em que sou aprovado pela 2a vez no concurso de
cartório de São Paulo. De uma só vez, alcanço 2 grandes objetivos: ser professor de Direito e ser tabelião de
notas e protesto. De lá para cá, muita coisa aconteceu. Madrugada após madrugada, as palavras, as frases e os
capítulos deste livro iam sendo escritos com dedicação e carinho. A preocupação principal era com a clareza
na construção do raciocínio jurídico. A missão é tornar prazeroso o estudo do Direito Empresarial. O foco era
apresentar uma obra atualizada conforme as inúmeras alterações legislativas realizadas nos últimos anos (Lei
13.729/2019, Lei 13.874/2019, Lei 13.966/2019, IN/DREI 81/2020, Lei 14.030/2020, Lei 14.112/2020, LC
182/2021, Lei 14.193/2021, Lei 14.200/2021, Lei 14.193/2021, Lei 14.195/2021, Lei 14.451/2022). O livro
aborda a Teoria Geral, Direito Societário, Direito Cambiário, Falência e Recuperação de Empresas e
Contratos Empresariais. Ao apresentar esta obra para o mundo jurídico, adoto uma postura de coragem.
Coragem de me colocar ao lado de grandes escritores do Direito Empresarial. Autores que admiro e pelos
quais nutro enorme respeito. Passados 10 anos desde os primeiros escritos de apoio destinados aos meus
alunos do curso de Direito, sinto que a semente plantada floresceu, e hoje se tornou uma bela árvore cheia de
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frutos. Breno Dores.

Direito Comercial - As Sociedades por Ações

O Código das Sociedades Comerciais em Comentário é uma obra clara, concisa e suficientemente rica para
avivar diálogos doutrinais e, principalmente, facilitar aplicação (mais) esclarecida e segura do Código. Este
vol. VI do Comentário centra-se na análise das normas relativas à organização e funcionamento das
sociedades anónimas (deliberações dos sócios, modelos de estruturação orgânica da administração e
fiscalização) – em alguns pontos aplicáveis também às sociedades de outros tipos (designadamente
sociedades por quotas) –, apreciação anual da situação económica e patrimonial, e aumento e reduções do
capital dessas sociedades. Compreende ainda as normas disciplinadoras das sociedades em comandita,
simples e por ações. Esta 2a edição acrescenta numerosas atualizações doutrinais, jurisprudenciais e
legislativas.

Direito societário

Ensina todas as minúcias do processo legislativo, desde as suas bases constitucionais, até a legislação
infraconstitucional sobre o tema, abordando a visão doutrinária sobre os institutos em tela.

Estudos de Advocacia em Homenagem a Vasco Vieira de Almeida

Este Curso de Direito Constitucional, com linguagem simples e direta, porém sem abrir mão do rigor
científico, tem por principal objetivo analisar o conjunto de normas constitucionais vigentes, inseridas na
vigente Constituição de 1988. Portanto, destina-se precipuamente ao estudo do Direito Constitucional
Positivo. Para tal fim, o livro trata dos temas, tanto quanto possível, em ordem semelhante àquela adotada
pelo constituinte, quando fixou a estrutura da denominada Constituição cidadã. Mas a obra não vai se limitar
aos temas de direito constitucional positivo. Também analisa outros assuntos indispensáveis ao curso de
direito constitucional, como, por exemplo, a definição de direito constitucional, os diversos conceitos e
classificações de constituição, a definição e classificação das normas constitucionais, bem como os métodos e
princípios de interpretação constitucional. Sempre que necessário, o autor faz também um estudo de direito
constitucional comparado. Destinado principalmente aos alunos do curso de graduação em direito
constitucional, para os quais foram elaborados quadros esquemáticos, para facilitação do aprendizado e
memorização da matéria, assim como aos operadores do direito que atuam nesta seara. Obra recomendada
também para candidatos a concursos públicos, já que trata dos temas costumeiramente exigidos nos certames,
da maneira mais atualizada possível.

Mobilização de acionistas nas companhias abertas

O Código (descodificado) permite uma apreensão intuitiva do articulado da lei, numa inovadora abordagem,
realçando a hipótese e a estatuição da norma, segmentando o texto para mais fácil apreensão, sublinhando os
regimes taxativos e exemplificativos, as exceções e as derrogações. De tal forma, que a lei se apresenta
descodificada no que concerne a cada um dos regimes. Tal contribui para um trabalho de explanação mais
simples para o docente; e num trabalho mais pragmático e de melhor apreensão do texto legal para o aluno.

Manual das Recuperações Judiciais, Extrajudiciais e Falências

Diante de uma era de transformações sem precedentes impulsionada pela tecnologia desenvolvida nos
últimos anos, a Gig Economy se apresenta como futuro para o mercado de trabalho. Suas inúmeras
plataformas digitais, imbuídas de potencial em crescente exploração, demandam regulação adequada e
representam um desafio de equilíbrio ao Direito do Trabalho: ao mesmo tempo em que deve-se assegurar o
imperativo do trabalho decente àqueles ainda relegados à informalidade, deve-se evitar a perda dos
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benefícios desse modo dinâmico e autônomo de labor. Contribuindo para essa empreitada, este livro
possibilita uma jornada reflexiva e esclarecedora pelas complexidades de uma nova era, desvendando os
intrincados meandros da revolução digital em curso e examinando o potencial do contrato intermitente como
uma solução jurídica para os desafios enfrentados na economia das plataformas digitais.

Contabilidade Avançada

Descubra o fascinante universo do Direito Administrativo com nosso manual objetivo! Explore conceitos
fundamentais e análises que proporcionam uma compreensão abrangente dessa área crucial do Direito. Este
livro é uma ferramenta indispensável para estudantes, profissionais e entusiastas que buscam aprofundar seus
conhecimentos, seja na graduação em Direito, seja na preparação para concursos públicos ou exame de
ordem. Com linguagem simples e direta, o Manual Objetivo de Direito Administrativo é de leitura fácil e
dinâmica.

Código Civil Comentado 2021

PLACAR: a maior revista brasileira de futebol. Notícias, perfis, entrevistas, fotos exclusivas.

Manual de Direito Empresarial

Código das Sociedades Comerciais em Comentário volume VI - 2a Edição
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